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APELAÇÃO CRIMINAL N. 0005094-03.2016.4.01.4300/TO 


R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu Protásio Braz da Silva Filho contra a sentença de fls. 480/498, que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para:

a) CONDENAR o acusado Marcorélio Gonçalves Tolentino pela prática do crime previsto no art. 20 de Lei 7.492/86, por oito vezes, em continuidade delitiva (art. 70 do Código Penal); 

b) CONDENAR o réu Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, Parágrafo Único, de Lei 7.492/86; 

c) ABSOLVER as acusadas Reginalva Bandeira Rocha, Maria de Fátima Tolentino, Marilene Gonçalves Tolentino e Simone Gonçalves Tolentino da imputação da prática do crime previsto no art. 20 da Lei 7.492/86, com fulcro no art. 386, VII, do CPP.

O réu Marcorélio Gonçalves Tolentino foi condenado à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa; e o réu Protásio Braz da Silva Filho foi condenado à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Segundo a denúncia nos anos de 2010 e 2011, de forma livre em consciente, Marcorélio Gonçalves Tolentino, Maria de Fátima Santos Tolentino, Marilene Gonçalves Tolentino, Reginalva Bandeira Rocha e Simone Gonçalves Tolentino aplicaram em finalidade diversa da prevista em contrato R$ 198.600,00 (cento e noventa e oito mil e seiscentos reais), provenientes de 8 (oito) operações de financiamento CONSTRUCARD.

Afirma o MPF que o acusado, Protásio Braz da Silva Filho, na condição de gerente da Caixa Econômica Federal, teria praticado diversas irregularidades cadastrais e sistêmicas a fim de que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem os financiamentos. Relata o MPF que as irregularidades consistiam na liberação das operações de financiamento CONSTRUCARD sem que a empresa contratada (a Cimento Tolentino), de propriedade de Marcorélio Gonçalves Tolentino, efetivamente comercializasse os materiais de construção com os beneficiários dos créditos.
 A denúncia foi recebida em 04/06/2016 (fls. 215/218) e a sentença foi publicada em 10/09/2017 (fls. 498).
O Ministério Público Federal, em suas razões (fls. 510/514-v) afirma que o acusado Protásio Braz desviou os valores de que tinha a posse em proveito próprio e alheio, incorrendo, assim, na conduta tipificada no art. 5º da Lei 7.492/86; na dosimetria alega que as penas dos réus Protásio Braz e Marcorélio Gonçalves devem ser majoradas em razão da culpabilidade intensa, das circunstâncias e consequências desfavoráveis.

Assim, pede a reforma da sentença para condenar Protásio Braz pelo crime do art. 5º da Lei 7.492/86 e a majoração das penas dos réus.

Protásio Braz da Silva Filho, por sua vez, às fls. 562/587, sustenta a ocorrência de crime impossível, tendo em vista que não teria competência para conceder, aprovar ou não empréstimos no sistema CONSTRUCARD. No mérito, alega a ausência de provas de que o réu teria praticado a conduta que lhe é imputada, haja vista que os contratos foram aprovados pela Caixa Econômica sem a sua participação.
Contrarrazões às fls. 516/524 e 528/541.
O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo provimento parcial da apelação do MPF, tão somente para fixar a pena-base dos réus acima do mínimo legal, e pelo desprovimento do apelo do réu (fls. 592/597).

É o relatório. 
V O T O 

Insurgem-se o Ministério Público Federal e o réu Protásio Braz da Silva Filho contra a sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o acusado Marcorélio Gonçalves Tolentino pela prática do crime previsto no art. 20 de Lei 7.492/86, à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa; e o réu Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, Parágrafo Único, de Lei 7.492/86, à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço das apelações.

Materialidade e Autoria

- Réu Marcorélio Gonçalves Tolentino 

O réu Marcorélio Gonçalves Tolentino foi denunciado, em concurso de agentes, pela prática do delito capitulado no art. 20 da Lei 7.492/86, que prevê:

Lei 7.492/1986 

Art. 20. Aplicar, em finalidade diversa da prevista em lei ou contrato, recursos provenientes de financiamento concedido por instituição financeira oficial ou por instituição credenciada para repassá-lo:

        Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Como visto, o delito do art. 20 da Lei 7.492/86 exige que a aplicação dos recursos obtidos em financiamento sejam aplicados em finalidade diversa da prevista no contrato.

No crime de desvio de finalidade na aplicação de financiamento (art. 20 da Lei 7.492/86), o bem jurídico tutelado “é a credibilidade e higidez do Sistema Financeiro Nacional, já que busca assegurar o adequado e correto uso dos valores financiados às finalidades para as quais foi liberado”. Ainda, “um dos pontos caracterizadores do negócio jurídico do financiamento patrocinado por instituição financeira oficial – ou por instituição credenciada para repassá-lo – é a sua vinculação a uma finalidade e precisamente por conta dessa vinculação muitas vezes são oferecidos juros e condições especiais de crédito, para fomentar determinado setor da economia”
.

A materialidade e a autoria ficaram comprovadas pelo Relatório Conclusivo da Caixa (fls. 09/32); extrato do SIBAN referente aos cartões CONSTRUCARD (fl. 425); c) depoimento da testemunha de acusação Sandro Vaz (fl. 401) e; d) interrogatório do acusado (fl. 401).

Pelo que consta dos autos Marcorélio Gonçalves Tolentino firmou convênio entre sua empresa Cimento Tolentino com a Caixa Econômica Federal - CEF, para a comercialização de materiais de construção por meio do cartão CONSTRUCARD (Convênio n. 46.722-7 – mídia de fl. 06) e, posteriormente, firmou os 08 contratos particulares de abertura de crédito para financiamento de materiais de construção, também juntamente à Caixa Econômica Federal, um em seu próprio nome e os outros em nome de Maria de Fátima (sua esposa), Simone Gonçalves e Marilene Gonçalves (irmãs de Marcorélio) e Reginalva Bandeira (cunhada de Marcorélio).
Os contratos são os seguintes:

	CONTRATO
	DATA
	NOME
	VALOR

	160.0000308-80
	23.03.2010
	MARIA DE FÁTIMA TOLENTINO
	R$ 13.500,00

	160.0000309-61
	24.03.2010
	SIMONE GONÇALVES TOLENTINO
	R$ 15.000,00

	160.0000350-92
	22.12.2010
	MARCORÉLIO GONÇALVES TOLENTINO
	R$ 21.600,00

	160.0000352-54
	05.01.2011
	MARIA DE FÁTIMA TOLENTINO
	R$ 26.000,00

	160.0000353-35
	17.01.2011
	MARILENE GONÇALVES TOLENTINO
	R$ 33.000,00

	160.0000381-99
	05.08.2011
	SIMONE GONÇALVES TOLENTINO
	R$ 16.000,00

	160.0000382-70
	05.08.2011
	MARILENE GONÇALVES TOLENTINO
	R$ 23.500,00

	160.0000404-10
	27.12.2011
	REGINALVA BANDEIRA ROCHA
	R$ 50.000,00

	
	
	
	TOTAL: R$ 198.600,00


Verifica-se que na cláusula terceira do contrato consta a obrigação de que o crédito concedido por meio do CONSTRUCARD seria aplicado, exclusivamente, na aquisição de materiais para construção, a ser utilizado no imóvel mencionado no termo contratual (cito):

"CLÁUSULA TERCEIRA - Da utilização dos materiais adquiridos: O(s) DEVEDOR(es) compromete(m)-se, sob as penas da lei, a aplicar os materiais adquiridos com os recursos ora mutuados no imóvel de que trata a CLÁUSULA PRIMEIRA.

Parágrafo Segundo - A utilização do limite de crédito em desacordo com a CLÁUSULA PRIMEIRA e o caput desta CLÁUSULA, configura-se CRIME DE FALSIDADE e ESTELIONATO, previsto no Código Penal Brasileiro, ensejando a abertura do competente INQUÉRITO POLICIAL junto à Polícia Federal”. (fl. 26).
Contudo, conforme apurado pela CEF e relatado às fls. 09/32, muito embora tenha havido registro de que o crédito teria sido utilizado na empresa conveniada Cimento Tolentino, o fato é que o acusado utilizou o crédito para finalidade diversa, recuperar financeiramente o Supermercado Tolentino.

No caso, o réu, em seu depoimento de mídia de fl. 401, confessou ter utilizado os créditos advindos do financiamento em finalidade diversa daquela contratualmente prevista.

Transcreve-se o depoimento do réu conforme degravação que consta na sentença (cito):

“(...) QUE é comerciante, com renda mensal de R$ 2.500,00; (...) QUE os fatos são em parte verdadeiros, que somente teve ciência de que os empréstimos não poderiam ser contratados quando foi intimado depor perante a Polícia Federal; QUE não sabia que tinha uma finalidade vinculada; QUE sua primeira atividade era a venda de materiais de construção, CIMENTO TOLENTINO, que já faliu; QUE antes disso havia aberto o TOLENTINO SUPERMERCADO em Miracema do Tocantins/TO; QUE no início tudo estava fluindo bem, sem nenhuma dívida; QUE então sugiram duas situações críticas; QUE quando abriu o mercado em 2008, havia uma fonte pagadora muito boa, com a ODEBRECHT, SPA, VALEC, em torno de 1.200 funcionários com emprego direto; QUE em menos de quatro ou cinco meses as atividades destas empresas foram encerradas; QUE o outro fato foi que aqui em Palmas não havia as redes de supermercado que existem hoje, como Extra, Atacadão e Makro; QUE eram só mercados pequenos; QUE logo que abri o SUPERMERCADO TOLENTINO chegaram essas redes de mercado para Palmas; QUE assim e diante da ponte construída entre Miracema e Palmas, viabilizou que os clientes daquela cidade viessem até a capital; QUE assim perdeu grande parte do seu faturamento, tendo altos custos com duas empresas; QUE passou a entrar em dificuldades financeiras; QUE as novas redes passaram a vender com cheques pré-datados; (...) QUE na tentativa de manter a empresa em pé, recorreu às vantagens de crédito oferecidas pela CAIXA; (...) QUE em certo momento a conta ficou negativa e o gerente conta ligou, pedindo que ele tentasse cobrir um valor e esperaria por 24h; QUE foi cobrindo os valores e essa situação se repetiu por duas ou três vezes; QUE então chegou um momento que não mais conseguiu cobrir e a conta “estourou”; QUE o gerente PROTÁSIO ligou novamente dizendo que o interrogado deveria arrumar uma forma urgente de reativa a positividade de conta senão iria perder todos os limites e créditos disponíveis; QUE posteriormente, e como se repetiu por algumas vezes, PROTÁSIO lhe ofereceu o financiamento do CONSTRUCARD que poderia ser contratado em nome de sua esposa; QUE disse que seria um dinheiro que teria um prazo maior e iria cobrir a conta; QUE assim ganharia mais prazo; (...) QUE PROTÁSIO apresentou outros financiamentos da mesma modalidade em nome de sua irmã e de sua cunhada e o interrogado foi contratando; QUE tudo foi por iniciativa e solução apresentada pelo Gerente PROTÁSIO; QUE acredita que o gerente tinha interesse na conta da empresa, pela movimentação da conta e o tamanho do município; QUE acredita que assim a conta era importante para o gerente e para as eventuais metas que deveria alcançar; (...) QUE apareceu então a inadimplência do CONSTRUCARD; (...) QUE para complicar algumas empresas de Goiânia/GO entraram com pedido de arresto e vários valores e bens foram bloqueados; (...) QUE então entrou com o processo de recuperação judicial da empresa; (...) QUE com os créditos que tinha com alguns fornecedores foi conseguindo reerguer sua empresa e pagar as dívidas antigas; QUE nestas circunstância não conseguia pagar os empréstimos da CAIXA; (...) QUE foram dois ou três empréstimo CONSTRUCARD em seu nome e depois de sua esposa; QUE não tinha consciência de que estes valores somente poderiam ser usados na construção civil; QUE foi assim sucessivamente com suas irmãs e cunhadas; QUE não se conhece ROSILÉIA e nem se recorda de assinado algo a pedido de PROTASIO em nome dela; QUE a empresa não conseguiu pagar o CONSTRUCARD também; QUE com mesmo com a melhora da empresa, naquela época não conseguiu pagar esses débitos perante a CAIXA; QUE apenas no ano passado quitou toda a dívida com a CAIXA; (...) QUE credenciou a CIMENTO TOLENTINO no CONSTRUCARD; QUE esse credenciamento foi por volta de 2005; QUE essa empresa fechou em 2012; QUE na época dos financiamentos com o CONSTRUCARD a empresa CIMENTO TOLENTINO estava funcionando; QUE no início o rendimento da empresa de construção era bom, mas depois, como a cidade era pequena, não rendia muito mais; (...) QUE os cliente desta empresa faziam o orçamento na loja e esta levava toda documentação para financiamento na CAIXA e o acompanhava até a aprovação; (...) QUE era a própria empresa que organizava a abertura de conta para este financiamento e intermediava todos os trâmites entre o cliente a CAIXA; (...) QUE nem o interrogado e nem seus familiares estiveram na CAIXA para contratar estes financiamentos; (...) QUE, por exemplo, PROTÁSIO informava, por telefone, que teria aprovado um valor x em nome de sua esposa e então ele também por telefone informava a senha para liberação do crédito; QUE então fazia o procedimento como estivesse fazendo uma venda e o dinheiro entrava na conta da CIMENTO TOLENTINO; QUE em seguida, o próprio PROTÁSIO transferia esse valor da contra da empresa para cobrir dívida na conta do supermercado que estava negativa; QUE quando se apurava a dívida e o valor a ser repassado pelo financiamento, PROTÁSIO fazia todo procedimento no banco e no final do dia levava a documentação ao supermercado para que o interrogado e os membros de sua família assinassem; QUE os seus familiares assinavam ciente da situação financeira da empresa e na confiança que tinham no interrogado; QUE em relação aos clientes da empresa, PROTÁSIO pedia o orçamento para autorizar a liberação do crédito, mas quanto aos seus familiares isso não ocorria; QUE nem ia documentação nenhuma, pois todos os dados já estavam no banco; (...) QUE se soubesse que os fatos iriam lhe ocasionar um responsabilidade criminal e também a sua família, não ira contratar; QUE ressalta que foi bem tratado na Polícia Federal nas duas oportunidades em que foi ouvido; QUE não tinha conhecimento que era crime; QUE quando o gerente lhe apresentou os financiamentos achava que era um empréstimo como qualquer outro, sem qualquer irregularidade, ainda mais que seria pra cobrir uma conta da própria agência; QUE sabia que o empréstimo seria para cobrir as dívidas para cobrir os limites da conta de sua empresa; QUE esta foi a solução encontrada por PROTÁSIO para cobrir a conta e evitar que a empresa perdesse todas os benefícios já alcançados no banco; QUE não tinha conhecimento que era crime; QUE não sabia com o CONSTRUCARD era só para aquisição de material de construção; QUE fosse qual fosse a modalidade de financiamento apresentada pelo gerente da CAIXA, o interrogado aceitava porque era uma proposta direta do banco; QUE PROTÁSIO, inclusive, arrumou outros empréstimos de modalidades diferentes; QUE os empréstimos eram para resolver a situação da empresa e não tinha consciência nenhuma de que estava cometendo um crime; (...) QUE não se recorda da transação feita em nome de ROSILEIA a pedido de PROTÁSIO; (...) QUE apenas PROTÁSIO ia em sua empresa para que fossem assinados os contratos; QUE outro funcionário da CAIXA que é testemunha nesta ação também foi uma vez entregar um contrato para ser assinado; QUE geralmente isso era feito por PROTÁSIO no final do expediente, no SUPERMERCADO TOLENTINO; QUE quando a operação era concretizada, o dinheiro caiu na conta do CIMENTO TOLENTINO e PROTÀSIO imediatamente fazia a transferência a conta do supermercado; QUE o dinheiro nem saia da CAIXA; (...); QUE todas os empréstimos foram pagos, assim que a supermercado começou a se reerguer; QUE não teve a intenção de lesar o banco, os seus fornecedores ou qualquer outra pessoa com estes financiamento; QUE era apenas para salvar sua empresa; QUE acredita que PROTÁSIO tinha interesse nesta conta porque era empresa que mais movimentava dinheiro na cidade; QUE como PROTÁSIO lhe ofereceu a solução dentro do banco, achou que estava tudo certo; (...) QUE todos os CONSTRUCARD foram quitados, inclusive honorários de advogados da CAIXA e as custas processuais (...)”

(sem destaques no original)

Como bem posto pelo juízo a alegação de desconhecimento da ilegalidade do desvio de finalidade não pode prosperar, uma vez que o acusado declarou em seu interrogatório que sua empresa (Cimento Tolentino) era credenciada no CONSTRUCARD desde o ano de 2005 e que era responsável por todo o trâmite burocrático, providenciando a documentação necessária à aprovação de financiamentos de seus clientes para a aquisição de materiais de construção.

Como visto, na cláusula terceira de cada contrato consta a obrigação de que o crédito concedido por meio do CONSTRUCARD seria aplicado, exclusivamente, na aquisição de materiais para construção, a ser utilizado no imóvel mencionado no termo contratual.

Portanto, o acusado não pode alegar desconhecimento sobre a vedação.
Mantida, portanto, a condenação do réu Marcorélio Gonçalves Tolentino pela prática do crime previsto no art. 20 de Lei 7.492/86.

- Réu Protásio Braz da Silva Filho

O réu Protásio Braz da Silva Filho foi denunciado pela prática do delito capitulado no art. 5º da Lei 7.492/86, que prevê:

Lei 7.492/1986 

 Art. 5º Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio:

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Contudo, o magistrado a quo, com fulcro no art. 383 do CPP, entendeu que os fatos imputados ao acusado encontram melhor tipificação no art. 4°, parágrafo único, da Lei 7.492/86, que descreve a gestão temerária nos seguintes moldes: 

Lei 7.492/1986 

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira:

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.

Parágrafo único. Se a gestão é temerária:

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.

Para a configuração do crime de gestão temerária previsto no art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/86, é necessário que tenha havido fraude na administração da instituição e que ela de alguma forma haja causado prejuízo ou colocado em risco a saúde financeira ou administrativa da instituição. Já o delito de apropriação e/ou desvio de valores, dinheiro ou títulos previsto no art. 5º da Lei 7.492/86 configura-se quando o administrador da instituição financeira (diretor ou gerente), apropria-se ou desvia valores, dinheiro ou quaisquer bens móveis de que tenham a posse, em proveito próprio ou alheio.
No caso, imputou-se ao réu a conduta de, na condição de gerente da Caixa Econômica Federal, ter praticado diversas irregularidades cadastrais para que Marcorélio Gonçalves Tolentino e seus familiares obtivessem o financiamento CONSTRUCARD sabendo que tais recursos seriam utilizados em finalidade diversa.

Segundo a jurisprudência deste Tribunal a concessão irregular de empréstimos a pessoas físicas e jurídicas com inobservância das normas relativas a empréstimos e financiamentos configura o delito de gestão temerária (ACR 0021251-80.2003.4.01.3500, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 29/01/2019 PAG.).

Ainda, segundo julgado desta Corte o “conceito do delito de gestão temerária está relacionado à assunção de um risco imprudente. Deste modo, a Instituição Financeira - uma intermediária - necessita estar submetida a certos limites de atuação na gestão do patrimônio alheio. O risco, assim, é válido e plenamente aceitável enquanto subscrito à normalidade de um investimento ou de um produto mercadológico, devendo-se considerar a exigência do nível de cautela não sob a ótica do homem comum (hominus medius), e sim sob a ótica do próprio mercado financeiro. (...) O delito de gestão temerária configura-se, caso fique comprovado a inobservância aos requisitos básicos suprarreferidos, hipótese na qual o agente aceita, implícita e temerariamente, que o fracasso da empreitada leve à perigosa situação de insolvência. (...) Importante destacar que, na gestão temerária, o agente não tenciona ocultar ou alcançar tangencialmente um negócio ilícito, apenas atua com notável exagero e inaceitável impetuosidade em situações que seriam inicialmente corriqueiras (aplicações, abatimento de dívidas, resgate de investimentos, empréstimos, concessões de crédito, etc.)”. (APN 0033144-38.2016.4.01.0000, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 21/02/2018).

Na espécie, o réu promoveu a autorização de 08 (oito) contratos de financiamento bancário CONSTRUCARD, sem observância das exigências regulamentares, portanto, assumiu o risco de causar prejuízo à saúde financeira ou administrativa da instituição e atuou com imprudência.
Em consonância com os precedentes acima mencionados, os fatos imputados ao réu na denúncia, caracterizam o crime de gestão temerária de instituição financeira. 

É cediço que “O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave” (art. 383, CPP), portanto, considerando que as condutas imputadas ao réu caracterizam o crime de gestão temerária não há irregularidade na emendatio libelli procedida pelo juízo a quo.
A materialidade e a autoria do delito de gestão temerária ficaram comprovadas pelo Relatório Conclusivo da Caixa Econômica Federal (fls. 09/32); depoimento da testemunha de acusação Sandro Vaz e interrogatório do réu Marcorélio Gonçalves Tolentino e do réu Protásio Braz da Silva Filho (fl. 401).

Pelo que consta dos autos os financiamentos foram concedidos de forma fraudulenta, tendo em vista que o acusado/gerente tinha conhecimento de que os recursos seriam utilizados em finalidade diversa da contratada, ou seja, para saldar dívidas do Supermercado Tolentino de propriedade do corréu Marcorélio Gonçalves Tolentino.

Em seu interrogatório, Marcorélio Tolentino afirmou que realizou os financiamentos por sugestão do réu Protásio Braz da Silva Filho que orientou a contratação do crédito CONSTRUCARD para quitar dívidas do Supermercado Tolentino e que o gerente teria procedido ao cadastro dos contratos de financiamento sem que o interrogado ou qualquer de seus familiares comparecessem no banco para contratar os financiamentos.

Ficou comprovado que o acusado nas datas de 23/03/2010, 24/03/2010, 22/12/2010, 05/01/2011, 17/01/2011, 05/08/2011 (por duas vezes) e 27/12/2011, valendo-se do cargo de gerente da Agência da CEF de Miracema do Tocantins/TO, concedeu oito financiamentos na modalidade CONSTRUCARD, num total de R$ 198.600,00 (cento e noventa e oito mil e seiscentos reais), a Marcorélio Gonçalves Tolentino, Maria de Fátima Santos Tolentino, Marilene Gonçalves Tolentino, Reginalva Bandeira Rocha e Simone Gonçalves Tolentino.
A não observância da regulamentação bancária ficou clara, uma vez que os financiamentos de Maria de Fátima S. Tolentino, Simone G. Tolentino, Marilene G. Tolentino e Reginalva Bandeira Rocha foram concedidos em desacordo com o limite de competência do réu.

Por fim, não se pode falar em crime impossível, pois ficou claro que o réu Protásio Braz da Silva Filho cadastrou os financiamentos e possibilitou a liberação de valores em contas correntes dos clientes.

Mantida, portanto, a condenação do réu Protásio Braz da Silva Filho pela prática do crime previsto no art. 4°, parágrafo Único, de Lei 7.492/86.

Dosimetria

Marcorélio Gonçalves Tolentino - art. 20 da Lei 7.492/86
Na fixação da pena do réu o magistrado considerou ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis e fixou a pena-base no mínimo legal - 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem assim causas de diminuição. Presente a continuidade delitiva, pois o réu praticou 08 condutas delitivas, o magistrado majorou a pena em 2/3 (dois terços), ficando a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão  e 16 (dezesseis) dias-multa, cada dia-multa, no valor de em 1/20 do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.  O regime é o aberto.
A pena privativa de liberdade foi corretamente convertida em duas restritivas de direito: a) a) prestação pecuniária, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser destinada a instituições de caridade, nos termos da Resolução n. 154/12, do Conselho Nacional de Justiça; e b) multa substitutiva, fixada em R$ 1.000,00 (mil reais).

Protásio Braz da Silva Filho - art. 4°, parágrafo único, da Lei 7.492/86.
Na fixação da pena da ré o magistrado considerou ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis e fixou a pena-base no mínimo legal – 02 (dois) anos de reclusão e em 10 (dez) dias-multa. Ausentes circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem assim causas de diminuição ou aumento, a pena ficou definitiva em 02 (dois) anos de reclusão  e 10 (dez) dias-multa, cada dia-multa, no valor de em ½ do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos. 

A pena privativa de liberdade foi corretamente convertida em duas restritivas de direito: a) prestação pecuniária, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a ser destinada a instituições de caridade, nos termos da Resolução n. 154/12, do Conselho Nacional de Justiça; e b) multa substitutiva, fixada em R$ 2.000,00 (mil reais). 

As penas foram fixadas em patamar razoável e suficiente à reprimenda do delito, não se podendo falar em reforma.
Com efeito, não tem razão o MPF, pois a culpabilidade dos réus é normal para espécie dos delitos; as circunstâncias também não desbordam do usual; e as consequências não podem ser consideradas desfavoráveis apenas em razão dos valores contratados (R$ 198.600,00), tendo em vista que tais valores foram ressarcidos como asseverado pela Procuradoria da República em parecer.

Dispositivo

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
� CUNHA. Rogério Sanches. Leis Penais Especiais Comentadas artigo por artigo. 2ª. ed. rev. atual. e ampl./ Coordenadores Rogério Sanches Cunha, Ronaldo Batista Pinto, Renee do Ó Souza. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 584/86.
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